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Nos dias atuais, dentro do contexto da qualidade ambiental, a saúde 
pública vem se tornando umas das demandas sociais mais pertinentes na 
busca por melhores condições de vida. Diante desta premissa, o sanea-
mento básico é tema fundamental que interliga as áreas de meio ambien-
te, saúde e sociedade. De acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
titularidade dos serviços públicos de saneamento deve ser exercida pelos 
municípios. A Lei Federal nº 11.445 de 2007, foi o marco legal que veio 
a estabelecer as diretrizes nacionais do saneamento básico. Dentre os 
instrumentos da política e de gestão do município, destaca-se o Plano 
Municipal de Saneamento Básico, ao qual cabe organizar as ações, obras 
e serviços de saneamento. O plano deve abranger um horizonte de pla-
nejamento de vinte anos, com avaliações anuais e ser revisado, no má-
ximo, a cada quatro anos. O plano de saneamento do município de An-
tônio Carlos/SC foi instituído em 2012 e até então não foram realizadas 
nenhuma avaliação anual, tampouco a sua revisão. O presente trabalho 
avalia o Plano Municipal de Saneamento Básico de Antônio Carlos, em 
relação a sua elaboração e execução, com vistas a definir estratégias 
para a condução da sua revisão. Para tanto, utilizou-se a metodologia 
analítico-descritiva, com enfoque na pesquisa bibliográfica e coleta e 
análise de dados. O estudo constatou que, embora tenha havido melho-
ras em alguns indicadores, o plano de saneamento não foi efetivo em 
toda sua plenitude. O trabalho também abordou o início da etapa de 
diagnóstico para a condução de uma revisão do plano. A pesquisa trouxe 
o levantamento das demandas sociais, obtidas por meio da aplicação de 
um questionário, destacando-se a necessidade de ampliação da rede de 
abastecimento de água, melhoria dos serviços de coleta seletiva (materi-
al reciclável) e, principalmente, soluções para a situação do esgotamento 
sanitário da região. Ressalta-se com este trabalho a importância da revi-
são do plano de saneamento de Antônio Carlos, pois, a solução dos pro-
blemas de saneamento do município começa com um planejamento 
eficiente dos serviços, obras e ações a serem executados.  
 
Palavras-Chave: Plano Municipal de Saneamento Básico, revisão do 








Nowadays, in the context of the environmental quality, the public health 
is becoming one of the most pertaining social demands in the search for 
better life conditions. Therefore, basic sanitation is a fundamental theme 
that interconnects the areas of environment, health and society. Accor-
ding to the Federal Constitution of 1988, the public services of sanita-
tion should be exercised by the counties. The Federal Law nº 11.445 
from 2007, was the legal framework that established the national guide-
lines of basic sanitation. Among the policy and county management 
instruments, stands out the Municipal Plan of Basic Sanitation, which is 
responsible for organizing the actions, building related works and servi-
ces of sanitation. The plan should cover a planning horizon of twenty 
years, with annual evaluations and be reviewed at most every four years. 
The sanitation plan of the municipality of Antônio Carlos/SC was insti-
tuted in 2012 and so far, no annual evaluation has been carried out, nor 
has it been reviewed. The present study evaluates Antônio Carlos Muni-
cipal Sanitation Plan in relation to its development and execution, with 
the intention of defining strategies for conducting its review. Therefore, 
the analytical-descriptive methodology was used, focusing on bibliogra-
phic research and data collection and analysis. The study found that, 
although there were improvements in some indicators, the sanitation 
plan was not fully effective. The work also addressed the beginning of 
the diagnostic stage for conducting a review of the plan. The research 
conducted a survey of the social demands, obtained by the application of 
a questionnaire, highlighting the need to expand the water supply 
network, improve selective collection services (recyclable materials) 
and, mainly, solutions related to wastewater problems. This work 
highlights the importance of reviewing Antonio Carlos sanitation plan, 
because, the solution to the municipality sanitation problems begins 
with an efficient planning of services, works and actions to be executed.  
 
Keywords: Municipal Plan of Basic Sanitation, review of the basic 
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 Nos dias atuais, dentro do contexto da qualidade ambiental, a 
saúde pública vem se tornando umas das demandas sociais mais perti-
nentes na busca por melhores condições de vida. Diante desta premissa, 
um tema fundamental que interliga as áreas de meio ambiente, saúde e 
sociedade é o saneamento básico. 
 A Organização Mundial da Saúde - OMS define saúde como o 
estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a 
ausência de doença. Analogamente, a OMS conceitua o saneamento 
como o conjunto de medidas adotadas em determinado local, a fim de 
melhorar a vida e a saúde dos habitantes, impedindo que fatores físicos 
de efeitos nocivos possam prejudicar as pessoas no seu bem-estar físico, 
mental e social. Portanto, pela sua própria definição, é evidente que o 
saneamento é indissociável do conceito de saúde. 
 Segundo dados fornecidos pelo Sistema Nacional de Informa-
ções sobre Saneamento – SNIS, publicados 2018, cerca de 57% da po-
pulação brasileira têm acesso aos serviços de coleta de esgoto, e apenas 
50% do esgoto gerado é tratado. Ou seja, a quantidade de pessoas no 
país que ainda estão expostas as situações de risco a saúde pela falta de 
saneamento é significativa. Destaca-se, contudo, que a parcela de 43% 
da população brasileira que o SNIS não relaciona aos serviços de coleta, 
estão em parte sendo atendida por outros modais de serviços e, até 
mesmo, lançando de forma irregular no ambiente os esgotos gerados. 
 A situação do saneamento básico é preocupante e o progresso 
das cidades traz consigo a necessidade, cada vez mais urgente, do avan-
ço dos serviços de saneamento. Este serviço é um fator preponderante na 
manutenção da saúde, equilíbrio ambiental e do viver dignamente. Par-
tindo desta premissa, o desenvolvimento de políticas públicas se faz 
necessário para a regulação do saneamento no território nacional. 
 A Lei nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007, também conhecida 
como a Lei do Saneamento, foi o marco legal a estabelecer as diretrizes 
nacionais do saneamento básico. Salienta-se o princípio da universaliza-
ção do acesso como meta fundamental das políticas públicas a serem 
implementadas. 
 A titularidade dos serviços públicos de saneamento básico, de 
acordo com a Constituição Federal de 1988, deve ser exercida pelo mu-
nicípio, sendo ele então o responsável pela formulação da política de 
saneamento básico local. 
 Dentre os instrumentos da política e de gestão do município, 
destaca-se o Plano Municipal de Saneamento Básico – PMSB, que em 
24 
 
sua construção deve trazer a “organização e orientação de todas as 
ações, públicas e privadas, por meio das quais o serviço público deve ser 
prestado ou colocado à disposição de forma adequada” (BRASIL, 
2010). O plano deve abranger um horizonte de planejamento de vinte 
anos, com avaliações anuais e ser revisado, no máximo, a cada quatro 
anos. 
 O Decreto nº 7.217 de 12 de junho de 2010, que regulamentou a 
Lei do Saneamento, estabeleceu aos municípios, que a partir do exercí-
cio financeiro de 2014, a existência de um PMSB regular seria condici-
onante para o acesso aos recursos orçamentários advindos da União. 
Posteriormente o prazo estabelecido foi prorrogado para dezembro de 
2019, pelo Decreto nº 9.254 de 2017. 
 O objetivo geral desta pesquisa é avaliar o Plano Municipal de 
Saneamento Básico da cidade de Antônio Carlos/SC, em relação a sua 
elaboração e execução, com vista à definição de estratégias para revisão. 
Para tanto, utilizou-se como técnica, a metodologia analítico-descritiva, 
com enfoque na pesquisa bibliográfica e coleta e análise de dados.  
 Antônio Carlos é um município do estado de Santa Catarina, 
localizado na região da Grande Florianópolis. O seu PMSB foi elabora-
do em 2011 e instituído pela Lei Municipal nº 1394 de 2012. De acordo 
com as leis acima citadas, o plano já ultrapassou o prazo limite de qua-









2.1. Objetivo geral 
Avaliar o Plano Municipal de Saneamento Básico do município 
de Antônio Carlos/SC, em relação a sua elaboração e execução, com 
vistas à definição de estratégias para revisão. 
 
2.2. Objetivos específicos 
 
o Identificar as deficiências e potencialidades do PMSB 
vigente, por meio de avaliação crítica da efetividade do 
plano, desde a elaboração à sua execução; 
o Definir estratégias para condução da etapa de diagnós-








3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
3.1. Conceitos de saneamento 
 
O termo saneamento, etimologicamente, vem do latim sano 
“tornar são”, logo, atribui-se a palavra o ato de limpar algo, tornar sau-
dável. O conceito de saneamento vem evoluindo historicamente junto ao 
desenvolvimento social, tecnológico e dos avanços nas áreas do conhe-
cimento.  
Segundo Menezes (1984), as ações de saneamento estão presen-
tes desde o início da humanidade e que os avanços e recuos dessas ações 
influenciaram diretamente na evolução ou declínio de civilizações. Pro-
va dessas intervenções está nos registros das grandes obras de engenha-
ria como os aquedutos nas grandes civilizações antigas. 
O saneamento vem sendo abordado de diversas maneiras ao 
longo dos séculos. Ao fim da Idade Média já se tinha a relação entre o 
saneamento e as doenças (BORJA E MORAES, 2005 apud LIMA, 
2001).  
Com o aumento crítico da produção após a Revolução Industri-
al, a poluição dos recursos hídricos assim como do ar passou a ser uma 
problemática da saúde pública. Novas enfermidades passaram a fazer 
parte do cotidiano da população e ações relacionadas ao meio ambiente 
também se tornaram necessárias. Com isso, segundo Borja e Moraes 
(2005) as preocupações com o saneamento deixaram de ser apenas rela-
cionadas às questões sanitárias, mas também ambientais.  
Num contexto político temos o saneamento como “o conjunto 
de medidas que visam a modificar as condições do meio ambiente, com 
a finalidade de prevenir doenças e promover a saúde” (MENEZES, 
1984). 
Segundo Barroso (2002) o saneamento básico é um dos fatores 
de maior relevância na saúde pública mundial. Estima-se que cerca de 
80% das doenças e 1/3 da taxa de mortalidade no mundo esteja direta-
mente ligada a falta de saneamento. 
Sendo assim, o Instituto Trata Brasil (2012) tem por saneamen-
to básico um conjunto de ações que objetivam a preservação ou melhora 







3.2. Gestão municipal do saneamento básico 
 
 Segundo a Constituição Federal do Brasil, de 1988, no seu Art. 
30, Inciso V, compete ao município organizar e prestar os serviços pú-
blicos de interesse local, o que inclui os serviços de saneamento básico, 
de maneira direta ou sobre regime de concessão. 
A Lei Federal nº 11.445 de 2007, também conhecida como Lei 
do Saneamento, estabeleceu as diretrizes nacionais para o saneamento 
básico, sendo este compreendido pelos serviços de abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sóli-
dos e drenagem urbana e manejo das águas pluviais. Entre os seus prin-
cípios fundamentais destacam-se a universalização e integralidade do 
acesso a um saneamento básico de qualidade.  
A Figura 1 traz os princípios fundamentais aos quais os serviços 
de saneamento básico devem seguir. 
 
Figura 1 - Princípios fundamentais da Lei nº 11.445/2007 
 









































Por ser o titular dos serviços de saneamento, cabe ao município 
às funções de planejamento, a prestação dos serviços, a regulação e a 
fiscalização, visto que, apenas o planejamento é indelegável. Todas 
essas funções devem seguir o princípio fundamental de controle social, 
devendo então, garantir à população o acesso a informações, representa-
ções técnicas e participação em todo o processo de planejamento do 
saneamento básico.  
A Figura 2 ilustra a organização da gestão do saneamento. 
 
Figura 2 - Gestão municipal do saneamento. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 Dentro da função de planejamento a lei destaca a responsabili-
dade do município em formular a Política Municipal de Saneamento 
Básico. Tem-se o Plano Municipal de Saneamento Básico como o prin-






Constituição Federal de 1988 - o município é 
responsável pelos serviços públicos de interesse 
local, o que inclui o saneamento básico 
Lei nº 11.445/07 estabelece as 













3.3. Plano Municipal de Saneamento Básico 
 
3.3.1. Aspectos gerais 
 
 Segundo Pereira e Heller (2015) o Plano Municipal de Sanea-
mento Básico é um dos principais instrumentos da Política Municipal de 
Saneamento Básico. Nele são compreendidas as metas e ações para 
alcançar a universalização do acesso ao saneamento básico. Cabe ao 
município, na condição de titular dos serviços de saneamento, elaborá-
lo. 
 De acordo com Finotti et al (2009), o plano consiste de uma 
análise da situação atual e uma projeção da situação futura do ambiente, 
onde nenhuma intervenção seria feita. E então, deve conter um conjunto 
de orientações indicando quais intervenções devem ser realizadas a fim 
de prevenir os possíveis problemas e garantir a universalização do aces-
so ao saneamento básico. 
 O Decreto Federal nº 7.217 de 2010, que regulamenta a Lei do 
Saneamento, estabelece que “a existência de plano de saneamento bási-
co, elaborado pelo titular dos serviços, será condição para o acesso a 
recursos orçamentários da União”.  
O prazo inicial para os municípios se adequarem à lei era partir 
do exercício financeiro de 2014. Contudo, após algumas prorrogações, o 
Decreto 9.254 de 2017 determinou o mês de dezembro de 2019 como o 
prazo final para a elaboração do plano. Os municípios sem o plano regu-
lar serão privados do acesso a recursos da União para as obras de sane-
amento básico. 
 Dos 5.570 municípios brasileiros, apenas 41,5% possui Plano 
de Saneamento Básico, conforme pesquisa do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, de 2017. Considerando apenas os planos 
que realmente cumpram seu papel no planejamento das cidades, esse 
número cai drasticamente. 
 A Constituição Federal do Brasil, de 1988, garante o saneamen-
to básico como um direito social, de serviço público de interesse local, 
de medida de promoção à saúde e de proteção ambiental, sendo esses, 
princípios fundamentais a serem seguidos na elaboração dos planos. 
 Segundo Borja e Moraes (2005), as preocupações com o sane-
amento já extrapolaram o campo sanitário e atingiram também, propor-
ções ambientais afetando a população de outras diversas maneiras. De 
acordo com a apostila do Ministério das Cidades (BRASIL, 2018), a 
relevância do saneamento básico em áreas distintas faz com que ele 




plinar e intersetorial. Sendo assim, os diversos setores da administração 
pública devem trabalhar em conjunto para que as medidas propostas 
pelos planos sejam condizentes com a realidade dos municípios e efici-
entes para a resolução dos problemas locais. 
 
3.3.2. Elaboração do Plano Municipal de Saneamento Básico 
 
 Segundo a Lei do Saneamento, a elaboração do plano deve ser 
abranger as quatro dimensões do saneamento básico e abordar os conte-
údos mínimos previamente definidos, ilustrados pelo Quadro 1. 
 
Quadro 1 - Conteúdo mínimo de um PMSB. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 Segundo Neto e Santos (2012), os conteúdos mínimos dos pla-
nos são, geralmente, detalhados de acordo com os termos de referência 
que orientam a elaboração dos PMSBs. Esses termos de referência são 
elaborados para auxiliar os titulares do serviço no planejamento do sa-
neamento básico local. O Ministério das Cidades e a Fundação Nacional 
de Saúde – FUNASA, que são os financiadores dos municípios em rela-
ção ao saneamento, frequentemente disponibilizam esses termos de 
referência para os municípios.  
 De acordo com o manual de capacitação da FUNASA (BRA-
SIL, 2014), por se tratar de um instrumento do planejamento do municí-
pio, o PMSB deve ser compatível e integrado com as demais políticas 
públicas do local, como por exemplo, os planos diretores, planos de 
recursos hídricos e demais legislações. Deve abranger também toda a 




Diagnóstico da situação do saneamento básico e de 
seus impactos nas condições de vida 
Objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para 
a universalização com base em um prognóstico 
Programas, projetos e ações para atingir os objetivos e 
metas estabelecidos 
Ações de emergência e contingência 
Mecanismos para avaliação sistemática 
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 O manual de capacitação da FUNASA (BRASIL, 2014), deixa 
claro que, como já previsto na Lei do Saneamento, a participação social 
deve ser assegurada em todas as etapas de elaboração do plano garantin-
do o envolvimento social nos processos de elaboração, aprovação e 
execução do PMSB. 
 Neto e Santos (2012) destacam que o PMSB deve possuir um 
horizonte de planejamento de vinte anos, com avaliações anuais e ser 
revisado no máximo a cada quatro anos. 
A Figura 3 faz uma representação resumida das diretrizes que 
guiam a elaboração de um PMSB. 
 
Figura 3 - Diretrizes para a elaboração de um PMSB. 
 
Fonte: Manual de Capacitação da FUNASA (BRASIL, 2014) 
 
3.4. Participação Social na elaboração do Plano Municipal de 
Saneamento Básico 
 
 Segundo Rodrigues (2007), a participação social, por intermé-




da de decisão para a construção e exercício da autonomia e emancipa-
ção. A participação social está enraizada na democracia, sendo assim ela 
é indispensável na formulação de qualquer política pública. Visto isso, a 
Lei do Saneamento prevê como um de seus princípios fundamentais o 
controle social, que é definido por: 
 
“IV - controle social: conjunto de mecanismos e 
procedimentos que garantem à sociedade infor-
mações, representações técnicas e participação 
nos processos de formulação de políticas, de pla-
nejamento e de avaliação relacionados aos servi-
ços públicos de saneamento básico” (BRASIL, 
2010, Art. 2º, Inciso VI).  
 
 De acordo com Moisés (2010) a participação social é vista co-
mo um processo onde várias pessoas compartilham as suas necessida-
des, anseios e experiências, tendo por objetivo melhorar suas condições 
de vida. Para isso, se organizam a fim de identificar as prioridades, esta-
belecer metas e as estratégias de acordo com os recursos (financeiros, 
técnicos e humanos) disponíveis. 
 Um dos fatores mais relevantes para a adesão por parte da po-
pulação é uma mobilização social eficiente. Toro e Werneck (2004) 
veem a mobilização como um ato de convocar vontades para alcançar 
um objetivo comum, fazendo com que um determinado grupo de pesso-
as passe a agir em conjunto para atingi-lo. A construção de um plano 
para a mobilização social deve ocorrer na fase inicial do processo de 
elaboração do PMSB. O planejamento da mobilização deve conter os 
procedimentos, estratégias e metodologias a serem utilizadas durante 
todo o processo, a fim de garantir a efetividade da participação social. 
 A Lei do Saneamento preza pela intensa participação social na 
definição das políticas de saneamento básico dos municípios, por isso, 
garante à população o acesso à informação, representação técnica, e 
participação na formulação e planejamento. 
O Quadro 1 traz os níveis de participação social em políticas 










Quadro 2 - Níveis da participação social em políticas públicas. 
 
Fonte: Apostila do Ministério das Cidades (BRASIL, 2018) 
  
 Para o Ministério das Cidades (BRASIL, 2018), a participação e 
o controle social no saneamento básico, que deve contemplar a elabora-
ção, execução, monitoramento e avaliação das políticas públicas, resul-
tam em um rico processo de aprendizagem. Por meio desse processo, 
qualifica-se o exercício da cidadania, incentivando assim, o desenvolvi-
mento da proatividade em busca da melhoria da qualidade de vida de 








3.5. Diagnóstico técnico participativo 
 
 De acordo com a Lei n° 11.445 de 2007 o diagnóstico é um dos 
conteúdos mínimos para a elaboração de um PMSB e consiste no levan-
tamento da situação do saneamento básico local e de seus impactos nas 
condições de vida da população. Para isso, devem ser utilizados siste-
mas de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeco-
nômicos. 
 Para Sezerino et al (2012), a efetividade do PMSB é diretamen-
te relacionada à coleta de informações. Esta deve ser realizada após a 
definição das unidades de planejamento do plano por meio de levanta-
mento de dados técnicos e comunitários.  
A Figura 4 ilustra os temas que precisam ser abordados em um 
diagnóstico técnico participativo. 
 
Figura 4 - Temas a serem abordados em um diagnóstico técnico participa-
tivo. 
 
Fonte: Apostila do Ministério das Cidades (BRASIL, 2018) 
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 Segundo Ministério das Cidades (BRASIL, 2018), ao realizar o 
diagnóstico de um determinado local, busca- se compreender como o 
lugar se comporta em função de certos aspectos ou variáveis, como por 
exemplo, a geomorfologia, população, saneamento, qualidade ambien-
tal, entre outros.  
 A elaboração de um diagnóstico consiste de um cruzamento de 
dados técnicos com as demandas sociais. Os dados técnicos são predo-
minantemente quantitativos e são encontrados por métodos objetivos 
como, por exemplo: consulta aos prestadores de serviços; pesquisa bi-
bliográfica; coleta, tratamento e análise de dados; entre outros. Já as 
demandas sociais, que são geralmente dados qualitativos, provêm de 
métodos subjetivos como, por exemplo: pesquisas sociais, oficinas pú-
blicas e demais atividades envolvendo a comunidade, refletindo em 
suma os anseios da população. 
 A Figura 5 faz uma representação desses elementos do diagnós-
tico. 
         
Figura 5 - Elementos de um diagnóstico. 
 
Fonte: Adaptado de Brasil (2018) 
 
É muito importante destacar que “se a população não estiver 
envolvida no processo de diagnóstico, ela acabará por não se interessar 
pelos processos e ações que virão a seguir, nas próximas etapas” (BRA-
SIL, 2018). A falta de participação da sociedade no processo pode vir a 
gerar resistência e descontentamento, dando margem para que os pro-
gramas e ações implantados venham a falhar por falta de aceitação po-
pular. Assim sendo, é crucial que o município seja eficiente na mobili-
zação social, a fim de despertar o engajamento da população para tratar 

















4.1. Área de estudo 
 
 O presente trabalho foi realizado no município de Antônio Car-
los em Santa Catarina, com o apoio da Prefeitura Municipal. 
Com uma área de 229,2km², o município de Antônio Carlos lo-
caliza-se no Estado de Santa Catarina, á 32 km da capital do Estado. 
Está inserido na Microrregião de Florianópolis que é composta por ou-
tros oito municípios, sendo eles: Biguaçu, Florianópolis, Governador 
Celso Ramos, Palhoça, Paulo Lopes, Santo Amaro da Imperatriz, São 
José e São Pedro de Alcântara e fazendo parte da Mesorregião da Gran-
de Florianópolis. 
A cidade permaneceu como um distrito do Município de Bigua-
çu até a divisão territorial datada de 1960. Foi elevado à categoria de 
município com a denominação de Antônio Carlos e desmembrado de 
Biguaçu pela lei estadual nº 928, de 06 de novembro de 1963. 
A população do município de Antônio Carlos, segundo o censo 
do IBGE de 2010, era de 7.458, contudo, por meio de dados obtidos pela 
Prefeitura Municipal, estima-se que em 2018 a população do município 
seja superior a 10 mil habitantes. De acordo com a Prefeitura Municipal, 
aproximadamente, 70% da população reside na área rural. 
A economia do município se baseia principalmente nas ativida-
des do setor industrial, comércio e serviços, e agricultura, sendo a última 
a força da economia do local. Segundo a Prefeitura Municipal, pelo 
menos 80% das famílias vivem da produção e comercialização dos hor-
tifrutigranjeiros.  
O Município conta com a fábrica FEMSA, que produz o refri-
gerante “Coca-Cola”, que é uma importante geradora de empregos dire-
tos e indiretos no Centro da cidade, além de ser a maior contribuinte 
para a arrecadação do município.  
 
4.2. Definição da estrutura mínima para a elaboração de um PMSB 
 
Para definição da estrutura mínima de um PMSB, tomaram-se 
por base as seguintes leis:  
 
 Lei Federal nº 11.445 de 2007, que estabelece as diretrizes na-
cionais para o saneamento básico;  
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 Decreto Federal nº 7.217 de 2010, que regulamenta a Lei nº 
11.445; 
 Lei Municipal de Antônio Carlos n° 1.389 de 2012, que dispõe 
sobre a sua Política Municipal de Saneamento Básico.  
 
Após leitura minuciosa das legislações, com o auxílio do sof-
tware Excel, elaborou-se uma planilha contendo a estrutura legal míni-
ma que um Plano Municipal de Saneamento Básico deve possuir. Esta 
estrutura será utilizada como parâmetro para a avaliação do PMSB de 
Antônio Carlos. 
 
4.3. O PMSB de Antônio Carlos 
 
O PMSB de Antônio Carlos foi elaborado em 2011 em um con-
vênio entre o Estado de Santa Catarina por intermédio da Secretaria de 
Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável – SDS e a empresa 
STE – Serviços Técnicos de Engenharia S.A.  
O Plano leva em consideração o horizonte de planejamento de 
vinte anos (2011-2030) imposto pela legislação assim como abrange as 
quatro áreas do saneamento básico: serviços de abastecimento de água; 
de esgotamento sanitário; de limpeza urbana e manejo de resíduos sóli-
dos; e serviços de drenagem e manejo das águas pluviais. 
Ao todo a elaboração do PMSB se dividiu em sete fases, sendo 
elas: 
 Fase I - Processo de participação da sociedade na elaboração do 
plano; 
 Fase II - Diagnóstico Socioeconômico; 
 Fase III – Estudo populacional, prognóstico e elaboração dos 
objetivos, metas de curto, médio e longo prazo para a universa-
lização dos serviços de saneamento; 
 Fase IV - Programas, projetos e ações necessárias para atingir 
os objetivos e as metas; 
 Fase V - Ações de Emergência e Contingência; 
 Fase VI - Mecanismos e Procedimentos para a Avaliação Sis-
temática da Eficiência e Eficácia das Ações Programadas e Me-
canismos de Participação Social neste Processo; 




Tanto a Lei do Saneamento quanto a Política Municipal de Sa-
neamento Básico de Antônio Carlos determinam que o PMSB deva ser 
avaliado anualmente e ser revisado no máximo a cada quatro anos. O 
PMSB de Antônio Carlos foi instituído pela Lei Municipal nº 1394 de 
2012. 
 
4.4. Definição dos critérios para a avaliação do PMSB de Antônio 
Carlos 
 
 Para realizar a avaliação do plano foram estabelecidos três crité-
rios básicos, sendo eles: 
 Atendimento da estrutura mínima legal; 
 Atendimento das metas de imediato e curto prazo; 
 Efetividade do plano. 
 
Para avaliar a estrutura do PMSB vigente, utilizaram-se os pa-
râmetros estabelecidos com base nas legislações conforme mostra a 
Figura 6. 
 
Figura 6 - Avaliação da estrutura do PMSB vigente. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
Para a avaliação do atendimento das metas, selecionaram-se du-
as metas de prazo imediato e duas metas de curto prazo. Como critério 
de escolha tem-se a clareza na elaboração das mesmas, tendo em vista 
que muitas metas não foram bem construídas, impossibilitando a sua 
avaliação. 
 Para a avaliação técnica do atendimento das metas consultaram-
se os responsáveis pela execução das mesmas. Para as dimensões Abas-
tecimento de Água e Esgotamento Sanitário, consultaram-se o setor de 
planejamento da Prefeitura Municipal de Antônio Carlos e a Companhia 


















 Para a dimensão Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sóli-
dos, consultaram-se os setores de planejamento e de agricultura e meio 
ambiente da Prefeitura Municipal de Antônio Carlos e a Proactiva Meio 
Ambiente Ltda, que é a prestadora dos serviços de manejo de resíduos 
sólidos. 
 Por fim, para a dimensão Drenagem Urbana e Manejo de Águas 
Pluviais, foi consultado o setor de planejamento da Prefeitura Municipal 
de Antônio Carlos. 
A Figura 7 apresenta um resumo do processo de avaliação das 
metas do plano. 
 
Figura 7 - Avaliação das metas do PMSB vigente. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
Para a análise das metas utilizou-se o software Excel. Nele, as 
informações (metas, observações, atendimento, entre outras) foram inse-
ridas e organizadas de maneira a facilitar a sua manipulação. 
Para a avaliação da efetividade do plano, fez-se um comparativo 
com os indicadores de saneamento básico, levantados durante a elabora-
ção do PMSB, e os indicadores atuais, fornecidos pelo Sistema de Indi-
cadores de Desenvolvimento Municipal Sustentável – SIDEMS. Tam-
bém se consultaram os entes responsáveis pela execução das ações e 
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4.5. Coleta e análise dos dados para realização do diagnóstico para 
a revisão do PMSB 
 
 A coleta dos dados deu-se por meio de um formulário elaborado 
para identificar a situação do município em relação aos quatro eixos do 
saneamento básico: abastecimento de água, esgotamento sanitário, lim-
peza urbana e manejo dos resíduos sólidos e drenagem urbana e manejo 
das águas pluviais. 
 O formulário foi desenvolvido pelo acadêmico com o auxílio do 
livro A informação no contexto dos planos de saneamento básico. Antes 
de ser encaminhado à população, fizeram-se testes com a aplicação do 
questionário a funcionários da Prefeitura Municipal. O Apêndice C 
apresenta o questionário utilizado na pesquisa. 
 O formulário foi levado à população por intermédio das Agen-
tes Comunitárias de Saúde – ACS. Para isso, fez-se uma capacitação 
com as ACS em relação a o que é o saneamento básico e ao preenchi-
mento do formulário. 
 O levantamento da situação do saneamento básico do município 
faz parte das atribuições das ACS. Portanto, a fim de atender as deman-
das tanto das agentes quanto deste trabalho, o questionário foi elaborado 
com o intuito de coletar as respostas de todas as residências do municí-
pio.  
 A análise dados obtidos fez-se por meio de gráficos e tabelas, 
utilizando-se o software Excel. 
 A Figura 8 traz o resumo da etapa de coleta e análise dos dados 
para a realização do diagnóstico. 
 
Figura 8 - Coleta e análise dos dados da situação do saneamento básico em 
Antônio Carlos. 
 


























5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
5.1. Revisão do PMSB 
 
 O PMSB de Antônio Carlos/SC foi elaborado em 2011 e institu-
ído pela Lei Municipal nº 1394 de 2012. De acordo com as leis já cita-
das, o plano já ultrapassou o prazo limite de quatro anos para a revisão. 
 Um fator agravante desta situação é a determinação do Decreto 
nº 9.254/2017 que impõe o prazo final no mês de dezembro de 2019 
para a regularização dos planos. Sendo esta, condicionante para o acesso 
aos recursos financeiros da União para as obras de saneamento.  
 O PMSB já está em vigência a seis anos e, segundo a Prefeitura 
Municipal, até o presente momento não foi realizada nenhuma avaliação 
ou qualquer tipo de acompanhamento do plano. 
 Tendo em vista esta situação, se propôs ao Chefe do Poder Exe-
cutivo do município o início do processo de revisão do plano. 
 A Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, chefiada pelo Engenheiro Civil Rodrigo Conrat, é a responsável 
direta pela elaboração dos planos municipais (Plano Diretor, PMSB, 
Plano de Mobilidade, entre outros).  
 
5.2. Definição da estrutura mínima para a elaboração de um PMSB 
 
Para definição da estrutura mínima de um PMSB, primeiramen-
te precisaram-se compreender as legislações que regem a sua elabora-
ção, sendo elas:  
 Lei Federal nº 11.445/07 que estabelece as diretrizes nacionais para 
o saneamento básico;  
 Decreto Federal nº 7.217/10 que regulamenta a Lei nº 11.445 
 Lei Municipal n° 1.389/2012 de Antônio Carlos que dispõe sobre a 
sua Política Municipal de Saneamento Básico.  
 
Ambas as leis e o decreto acima citados são semelhantes em re-
lação à elaboração do plano. Segundo eles o PMSB deve contemplar as 
quatro dimensões do saneamento básico - abastecimento de água, esgo-
tamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos e dre-
nagem urbana e manejo das águas pluviais – levando em consideração 
um horizonte de planejamento de vinte anos, abrangendo a integralidade 
do território do município, suas áreas urbanas e rurais. Sua elaboração 
deve também levar em consideração os conteúdos mínimos definidos na 
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Lei nº 11.445 de 2007, Decreto nº 7.217 de 2010, e Lei 1.389 de 2012, 
conforme apresentados no Quadro 1 presente no Item 3.3.2. 
 Então, com base no que foi extraído das legislações, o Quadro 3 
destaca os parâmetros mínimos que devem estar presentes na estrutura 
do plano. 
 
Quadro 3 - Parâmetros mínimos para a elaboração de um PMSB. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
5.3. Avaliação da estrutura do PMSB em vigência 
 
Para avaliar a estrutura do PMSB vigente, se utilizou como pa-
râmetro o Quadro 3. 
Conforme se pode constatar no Item 4.3, a elaboração do PMSB 
de Antônio Carlos abordou todos os parâmetros mínimos que foram 
estabelecidos pelo Quadro 3.  
Sendo assim, em relação a estrutura, o plano foi bem elaborado. 
 O Quadro 4 apresenta a avaliação da estrutura do PMSB de 
Antônio Carlos em relação aos parâmetros estabelecidos. 
 
PARÂMETROS
Abranger as quatro dimensões do saneamento básico
Abastecimento de água
Esgotamento Sanitário
Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 
Drenagem urbana e manejo das águas pluviais
Abranger o conteúdo mínimo previsto em lei
Diagnóstico
Objetivos e metas
Programas, projetos e ações
Ações de emergência e contingência
Mecanismos de avaliação
Atender as demais obrigações legais
Integralidade do território





Quadro 4 - Avaliação da estrutura do PMSB em vigência. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
5.4. Avaliação do atendimento das metas de imediato e curto prazo 
estabelecidas pelo PMSB vigente 
 
 Tendo em vista o diagnóstico e o prognóstico que foram reali-
zados durante a elaboração do PMSB em vigência, estabeleceram-se 
metas de imediato, curto, médio e longo prazo para a universalização do 
acesso ao saneamento básico de qualidade no município. 
 Conforme já visto, o planejamento é feito para um horizonte de 
vinte anos, assim, até o presente ano (2018) é possível analisar o aten-
dimento das metas de imediato e curto prazo, que tem prazo limite até 
2013 e 2019 respectivamente. 
 O PMSB vigente não possui metas bem definidas, o que vem a 
impossibilitar que se faça a avaliação de tudo o que foi estabelecido. A 
fim de contornar esse problema, selecionaram-se para análise duas me-
tas de prazo imediato e duas de curto prazo para cada dimensão do sane-
amento básico. O critério para a escolha das metas foi a clareza na ela-
boração das mesmas.  
 A avaliação das metas fez-se com o auxílio do software Excel. 
Para cada dimensão criou-se uma tabela contendo seis colunas para a 
análise: 
 Prazo – Preenchido com o prazo estipulado para cada ação; 
PARÂMETROS SITUAÇÃO
Abranger as quatro dimensões do saneamento básico
Abastecimento de água ATENDIDO
Esgotamento Sanitário ATENDIDO
Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos ATENDIDO
Drenagem urbana e manejo das águas pluviais ATENDIDO
Abranger o conteúdo mínimo previsto em lei
Diagnóstico ATENDIDO
Objetivos e metas ATENDIDO
Programas, projetos e ações ATENDIDO
Ações de emergência e contingência ATENDIDO
Mecanismos de avaliação ATENDIDO
Atender as demais obrigações legais
Integralidade do território ATENDIDO




 Item – Preenchido com o número de identificação de cada meta 
de acordo com o PMSB; 
 Descrição – Preenchido com a descrição da meta a ser analisada 
conforme feito no PMSB; 
 Observação da avaliação – Preenchido com a descrição das ob-
servações constatadas durante a análise da meta, como ela foi 
atendida ou o porquê do seu não atendimento; 
 Situação do atendimento – Preenchido por “Atendido”, “Parci-
almente atendido” ou “Não atendido” de acordo com o que se 
constatou no item anterior; 
 Prazo limite – Preenchido com o prazo limite para o atendimen-
to da meta conforme estipulado no PMSB. 
 
5.4.1. Abastecimento de água e Esgotamento Sanitário 
 
 Para avaliar o atendimento das metas da dimensão de Abasteci-
mento de Água e Esgotamento Sanitário, consultaram-se o setor de pla-
nejamento da Prefeitura Municipal de Antônio Carlos e a Companhia 
Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN, que é a prestadora des-
ses serviços. 
 A consulta a CASAN fez-se em uma reunião com representan-
tes enviados pela empresa na Prefeitura Municipal em 21 de setembro 
de 2018. Durante o encontro o responsável enviado afirmou que a em-
presa não tem obrigação legal de atender as metas impostas pelo plano, 
pois o contrato do convênio CASAN/Prefeitura é anterior ao PMSB, 
sendo assim, o contrato deveria ter sido refeito, o que não aconteceu. A 





Figura 9 - Reunião com os representantes da CASAN. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 Para a dimensão de abastecimento de água, levando-se em conta 
o contrato vigente, a CASAN afirma ter cumprido mais do que 100% 
das suas obrigações legais. A fim de viabilizar este trabalho, a empresa 
se prontificou de verificar o atendimento as metas impostas pelo plano, 
mesmo não tendo a obrigação legal de atendê-las.  
O Quadro 5 traz a avaliação, com o auxílio da CASAN, das me-
tas selecionadas. 
Já em relação ao esgotamento sanitário do município, o contrato 
não foi cumprido, pois estava previsto toda a construção de um sistema 
de tratamento de esgoto (rede coletora, estações elevatórias e Estação de 
Tratamento de Esgoto – ETE), o que não foi realizado. Todo o projeto 
foi elaborado, memoriais descritivos e de cálculo e plantas, porém não 
foi executado. A alegação por parte da empresa é a falta de recursos para 
a execução do projeto. Outro fator que foi levantado na reunião é o quão 
oneroso será para o município manter o sistema.  
O       Quadro 6 traz a avaliação dessa dimensão com o auxílio 
da Prefeitura e da CASAN. 
O Apêndice A apresenta a ata da reunião realizada com os re-
presentantes da CASAN. 
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Quadro 5 - Avaliação do atendimento das metas da dimensão de Abastecimento de Água. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 




1.16 Monitoramento de água bruta e tratada.
Para os parâmetros físico químicos fundamentais, as análises da 
água bruta, filtrada e tratada são realizadas pelos operadores na 
Estação de Tratamento de Água - ETA. Análises na rede de 
distribuição do município são executadas pelo laboratório central 
da Superintendência. Ensaios bacteriológicos são realizados no 
mínimo duas vezes por semana na saída da ETA e 10 ensaios 
mensais na rede de distribuição, pelo laboratório central da 
Superintendência. Ensaios semestrais são realizados em 
laboratórios terceirizados acreditados pelo INMETRO, na agua 
bruta e tratada, como ensaios de agrotóxico e metais pesados, 
bem como subprodutos da desinfecção na água tratada e na rede 
de distribuição e radi-oatividade na água bruta.
Atendido 2013
1.20 Estruturação de programas de controle de perdas.
Foram realizadas campanhas de geofonamento para combater 
vazamentos ocultos. Atualmente está sendo instituído o Setor de 
Perdas na Gerência Operacional - SEGEP/GOPS, que irá 
analisar os indicadores e elencar locais para as ações prioritárias 
de controle e redução de perdas.
Atendido 2012
2.1
Ampliação da capacidade de tratamento de água. (+ 
12,50 L/s; Total = 19,50 L/s)
Foi instalada uma ETA compacta para a ampliação da 
capacidade de tratamento de água, chegando a 20 L/s. A 
construção incluiu também melhorias na captação, na adução da 
água bruta e aumento da capacidade de reservação.
Atendido 2019
2.9
Manutenção e melhoria das instalações dos sistemas de 
captação.
Além das melhorias nos sistemas de captação que foram 
implantados juntamente a construção na nova ETA compacta, 
foram realizadas revitalizações das unidades operacionais em 
2014 (Contrato STE 1049/2014) e em 2016 (Contrato 
STE/2016).
Atendido 2015



















      Quadro 6 - Avaliação do atendimento das metas da dimensão de Esgotamento Sanitário. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 




1.1 Rede coletora de esgotos, interceptores e acessórios.      
Todo o projeto foi realizado (memorial descritivo, 
memorial de cálculo, plantas...), porém o investimento 
para a implantação do sistema de coleta, transporte e 




Levantamento de necessidades para atendimento à 
áreas rurais - sistemas alternativos.
O tratamento de esgoto no município é composto por 
soluções alternativas no lote (caixa de gordura, tanque 
séptico, filtro anaeróbio e sumidouro) tanto na área 
urbana quanto na área rural. Por tanto toda a área 
rural necessita de atendimento por sistemas 
alternativos.
Atendida 2012
2.3 Tratamento de esgotos.
O tratamento de esgoto no município é composto por 
soluções alternativas no lote (caixa de gordura, tanque 
séptico, filtro anaeróbio e sumidouro). Porém 
aproximadamente 40% das residências ainda não 




2.4 Investimento em esgotamento sanitário na área rural.
Os moradores são responsáveis pelo tratamento dos 
seus dejetos no lote. Porém, a fim de evitar a poluição 
de mananciais a Prefeitura Municipal tem investido na 
construção de tanques sépticos nas residências 
próximas aos corpos hídricos. O programainda não 






















Conforme informado pela CASAN durante a reunião, e com-
provado pelos dados prévios que foram enviados posteriormente, quase 
todas as metas para abastecimento de água foram atendidas. Segundo a 
empresa, 100% do perímetro urbano é atendido pelo abastecimento de 
água potável. De acordo com dados do SIDEMS (2018), 45,89% dos 
domicílios do município são atendidos pela rede pública de água.  
Já em relação ao esgotamento sanitário pouquíssimas metas fo-
ram atendidas. Isso ocorreu, pois, grande parte das metas é relacionada à 
construção e manutenção sistema de tratamento de esgoto coletivo que 
não saiu do papel.  
O tratamento de esgoto no município como visto no Quadro 6, 
vem sendo realizado de maneira descentralizada com soluções de trata-
mento no lote. Contudo, de acordo com o SIDEMS (2018), somente 
61,55% das residências possui algum tipo de tratamento de esgoto. Ou-
tro fator que agrava essa situação é que, segundo a Prefeitura, muitas das 
residências que constam nessa porcentagem não possuem um tratamento 
adequado e a maioria não realiza a manutenção do sistema. 
 
5.4.2. Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 
 
Para avaliar o atendimento das metas da dimensão Limpeza Ur-
bana e Manejo de Resíduos Sólidos, consultaram-se os setores de plane-
jamento e de agricultura e meio ambiente da Prefeitura Municipal de 
Antônio Carlos e a empresa Proactiva Meio Ambiente Ltda, que é a 
prestadora dos serviços de manejo de resíduos sólidos. A análise das 








Quadro 7 - Avaliação do atendimento das metas da dimensão de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
  




1.4 Valorização de materiais.
O município possui contrato com  empresa 
especializada em coleta e valorização de materiais 
recicláveis. Porém o serviço não atende 






Aquisição do terreno para o centro 
de triagem.
O município não possuia/possui recursos financeiros 
para adquirir o terreno para o centro de triagem. 
Porém o serviço de coleta seletiva foi terceirizado.
Não atendida 2011
2.1
Serviços de coleta e transporte de 
resíduos domiciliares.
A prestação dos serviços de coleta e transporte de 
resíduos domiciliares é delegado a empresa Proactiva 




Investimento em manejo de 
resíduos na área rural - soluções 
alternativas.
A empresa Proactiva realiza a coleta dos resíduos 
comuns na área rual. Foram realizadas campanhas 
relacionadas a manejo de resíduos de embalagens de 
agrotóxico, assim como campanhas para valorização 









AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO - PMSB 











As metas estabelecidas para essa dimensão refletem a intensão 
do PMSB em investir na valorização dos resíduos sólidos. Levou-se em 
consideração a possibilidade do município fazer a valorização interna 
dos resíduos com a construção de um centro de triagem. Porém, con-
forme visto no Quadro 7, o município não conseguiu recursos financei-
ros para levar essa ideia à diante.  
A solução encontrada pelos gestores foi a terceirização dos ser-
viços de coleta seletiva. Contudo, a empresa vencedora da licitação não 
está dando conta de atender toda a área da cidade, o que vem causando 
diversas reclamações da população. Tendo em vista essa situação de 
mau atendimento na coleta seletiva, a população não se sente motivada a 
fazer a reciclagem dos materiais em suas residências, o que torna isso 
um problema para o município. 
Em relação à coleta de resíduos comuns são poucas as reclama-
ções. Toda a área do município é atendida ao menos uma vez por sema-
na pela coleta. A destinação final dos resíduos é o aterro sanitário de 
Biguaçu. O maior problema que o município enfrenta nessa questão é o 
alto custo da manutenção do serviço.  
Outro fator levantado pelo PMSB é a educação ambiental rela-
cionada ao manejo dos resíduos sólidos. Nos quase seis anos de plano 
foram poucos os programas de educação ambiental, sendo que nenhum 
deles estava previsto no plano. 
 
5.4.3. Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais 
 
Por fim, para avaliar o atendimento das metas da dimensão 
Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais, consultou-se o setor de 
planejamento da Prefeitura Municipal de Antônio Carlos, que é respon-
sável pela manutenção desses serviços. A análise das metas está repre-





Quadro 8 - Avaliação do atendimento das metas da dimensão de Drenagem Urbana e Manejo das Águas Pluviais. 
 












1.1 Drenagem na pavimentação de vias.
Todas as novas pavimentações constam com os 
sistemas de drenagem de águas pluviais (sargetas, bocas 
de lobo, galerias...).
Atendido 2013
1.2 Manutenção de redes de drenagem pluviais.
A manutenção dos sistemas de drenagem de águas 
pluviais é feita de maneira paliativa, ou seja, só são 
realizadas quando se constata algum problema no 
sistema ou por reclamação da população.
Não atendido 2013
2.3 Programas de educação ambiental.
Nenhum dos programas de educação ambiental do 
município abordam o tema drenagem urbana.
Não atendido 2019
2.5
Monitoramento e manutenção do sistema de macro 
drenagem
Não há monitoramento nos sistemas de macrodrenagem 
do município. A manutenção dos sistemas é feita de 
maneira paliativa, ou seja, só são realizadas quando se 
constata algum problema no sistema ou por reclamação 
da população.
Não atendido 2019
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As metas estabelecidas para essa dimensão visam, principalmente, ga-
rantir a manutenção dos sistemas de micro e macrodrenagem na região. 
Porém, o plano não aponta em nenhum momento como deve ser feito o 
monitoramento dos sistemas, muito menos especifica como devem ser 
construídos os mesmos. 
 Algo muito importante que não foi abordado pelo plano é a falta 
de georeferenciamento para as obras de drenagem urbana. O georeferen-
ciamento seria de grande valia para auxiliar no monitoramento e manu-
tenção dos sistemas. 
 O plano prevê o mapeamento de pontos críticos de estabilidade 
geotécnica e índices de impermeabilização na região, porém pouco (ou 
nada) se fez até o momento. 
 Em se tratando das metas de educação ambiental, como vista no 
Quadro 8, nenhum programa foi criado para abordar o assunto. 
 O município de Antônio Carlos vem resolvendo os problemas 
de drenagem urbana de maneira pontual e sem planejamento. O PMSB 
previu a necessidade do planejamento das obras de drenagem, contudo 
não cumpriu a sua função de planejar essas ações. Sendo assim, com as 
trocas de gestão no município tornou-se impossível a manutenção de um 
padrão para a solução dos problemas de drenagem. 
 
5.5. Avaliação da efetividade do PMSB em vigência 
 
 A avaliação da efetividade do PMSB de Antônio Carlos visa 
identificar o impacto real das políticas implantadas sobre as condições 
sociais da população. 
 Para isso, primeiramente fez-se um comparativo dos dados da 
situação do saneamento básico levantada pela empresa responsável du-
rante a elaboração do PMSB e dos indicadores atuais fornecidos pelo 
SIDEMS e pela Prefeitura Municipal. 
 
5.5.1. Abastecimento de água 
 
 De acordo com os levantamentos feitos naquele período, o abas-
tecimento de água no município era composto principalmente pelo sis-
tema de poços ou nascentes na própria propriedade conforme ilustrado 








Quadro 9 - Sistemas de abastecimento de água. 
 
Fonte: Antônio Carlos (2011) 
 
 O Quadro 10 traz os pontos fracos que foram identificados du-
rante o diagnóstico feito naquele momento. 
 
Quadro 10 - Pontos fracos para o abastecimento de água. 
 
Fonte: Antônio Carlos (2011) 
 
 Conforme dados do SIDEMS, em 2018, aproximadamente 46% 
das residências são atendidas por rede pública de abastecimento de água, 
ou seja, um aumento de 18% em relação a situação anterior. O restante 
da população continua utilizando sistemas individuais como poços e 
nascentes. 
 Já em relação aos pontos fracos que foram identificados, apenas 
a limitação operacional da Estação de Tratamento de Água – ETA foi 
superada (Item 5.3.1) e parte da área rural do município passou a ser 
atendida pela rede pública. Os demais pontos se mantiveram problemá-
ticos mesmo após o PMSB. 
  
5.5.2. Esgotamento Sanitário 
 
 De acordo com os levantamentos feitos durante a elaboração do 
PMSB, o município apresentava a distribuição de esgotamento sanitário 







Quadro 11 - Sistemas de esgotamento sanitário. 
 
Fonte: Antônio Carlos (2011) 
 
O Quadro 12 ilustra os pontos fracos que foram identificados 
durante o diagnóstico feito naquele período. 
 
Quadro 12 - Pontos fracos para o esgotamento sanitário. 
 
 Fonte: Antônio Carlos (2011) 
 
 De acordo com os dados fornecidos pelo SIDEMS, em 2018, 
apenas 61,55% dos domicílios possui algum sistema de tratamento de 
esgoto. Constata-se então um decréscimo do índice de casas com trata-
mento de esgoto. 
 No Item 5.4.1 falou-se sobre a situação do esgotamento sanitá-
rio do município que continua crítica. Grande parte dos sistemas indivi-
duais de tratamento não é eficiente devido a projetos mal executados 
e/ou por falta de manutenção. Como já visto o sistema de tratamento 
coletivo que estava previsto pelo PMSB não foi executado por falta de 
recursos. 
 
5.5.3. Limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 
 
 De acordo com os levantamentos feitos naquele período, o ma-




Quadro 13 - Manejo dos resíduos sólidos. 
 
Fonte: Antônio Carlos (2011) 
 
O Quadro 14 ilustra os pontos fracos que foram diagnosticados 
naquele período. 
 
Quadro 14 - Pontos fracos manejos dos resíduos sólidos. 
 
Fonte: Antônio Carlos (2011) 
 
 Conforme os dados do SIDEMS, em 2018, cerca de 95% das 
residências é contemplada por coleta de lixo comum, indicando um 
aumente de aproximadamente 14% em relação a situação anterior. Se-
gundo a Prefeitura Municipal, essa porcentagem é ainda maior, próxima 
dos 100% de atendimento. 
 A queima de resíduos sólidos, que era um problema grave no 
município, segundo a Prefeitura está praticamente extinta. 
 Já os problemas com reciclagem persistem no local. A opção 
dada pelo plano de criar um centro de triagem tornou-se financeiramente 
inviável e o serviço terceirizado ainda consta com muitas reclamações 
da população. 
 Foram pouquíssimos os trabalhos de educação ambiental com o 
intuito de melhorar a compreensão da importância da reciclagem. A 







5.5.4. Drenagem urbana e manejo de águas pluviais 
 
 O Quadro 15 traz os pontos fracos que foram identificados du-
rante a elaboração do PMSB. 
  
Quadro 15 - Pontos fracos na drenagem urbana. 
 
Fonte: Antônio Carlos (2011) 
 
 Os pontos fracos identificados se mantiveram intactos mesmo 
após o PMSB. As obras de drenagem continuaram sendo feitas sem o 
planejamento adequando, visando resolver problemas pontuais. 
 O georeferenciamento das obras de drenagem também perma-
nece inexistente. 
 
5.5.5. Efetividade do PMSB 
 
 Embora tenha havido melhoras na situação do abastecimento de 
água e também em relação ao manejo dos resíduos sólidos comuns, o 
PMSB de Antônio Carlos não foi efetivo em sua plenitude.  
 Boa parte dos problemas que haviam sido constatados se man-
teve ou se maximizaram com o aumento da população.  
Em conversa tanto com a Prefeitura Municipal quanto com os 
prestadores de serviço, evidenciou-se que o plano em nenhum momento 
foi utilizado para fundamentar as ações de saneamento básico no muni-
cípio. Isso se deu, pois segundo eles, o plano não direcionava como e 
quais ações deveriam ser adotadas para cada dimensão e, principalmen-
te, não atendia as demandas do município. 
 
5.6. Identificação das deficiências e potencialidades do PMSB em 
vigência 
 
A elaboração do PMSB de Antônio Carlos fez parte de um Pro-
grama de Aceleração do Crescimento – PAC do Governo do Estado de 
Santa Catarina de 2010. O PAC visava regularizar a situação dos muni-
cípios do estado em relação ao Decreto nº 7.217 de 2010, que estabele-
ceu a obrigatoriedade da elaboração dos planos de saneamento básico 




 Em conversa com representantes das prestadoras de serviços de 
saneamento básico, constatou-se que muitos dos municípios contempla-
dos com os planos enfrentaram problemas para executá-los. O que pode 
ter levado a essa situação, foi o fato dos planos terem sido elaborados a 
partir de um modelo padrão e, muitas vezes, não levando em considera-
ção as peculiaridades de cada cidade.  
 Conforme se constatou nas avaliações realizadas nos itens ante-
riores, o PMSB de Antônio Carlos possui muitas falhas. O Quadro 16 
traz as deficiências e potencialidades que se encontraram a partir das 
avaliações. 
 











Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 Como potencialidade do plano se destacou a sua base teórica, 
ou seja, o PMSB traz uma boa compreensão da importância do sanea-
mento básico e principalmente da Lei nº 11.445, de 2007. Por meio da 
leitura do plano, um gestor seria capaz de entender os princípios funda-
mentais que devem orientar o planejamento do município. O plano tam-
bém conseguiu identificar boa parte dos problemas locais com base na 
análise técnica dos dados disponíveis. 
 Já em relação às deficiências, como se viu nos itens anteriores, 
em relação à estrutura mínima o plano é completo. Porém, o fato de o 
plano ter abrangido todo o conteúdo obrigatório não significa que ele 
tenha sido bem elaborado. 
 O maior problema que se encontrou foi a falta de participação 
da sociedade durante todo o processo de elaboração do plano. Esse foi 




 A baixa participação social no processo de elaboração do 
PMSB ficou evidenciada nas audiências públicas e oficinas. De acordo 
com as atas divulgadas no plano, apenas membros a administração do 
município participaram desses encontros. 
 As demandas sociais levantadas pelo diagnóstico daquele perí-
odo contaram com a participação de apenas 16 pessoas, sendo todos eles 
ligados diretamente a prefeitura 
 O primeiro ponto negativo a ser levantado em relação a falta de 
participação social é justamente a falta de interesse e conhecimento da 
população em relação a importância do saneamento básico. Isso faz com 
que a população não entenda o seu papel e nem o do Poder Público do 
município, perdendo assim a sua capacidade de controle e cobrança 
sobre as ações de saneamento. Essa falta de cobrança da própria comu-
nidade é o que muitas vezes faz com que o plano seja engavetado, como 
ocorreu no município em questão. 
 Outro ponto importante que é afetado pela falta de participação, 
é a incapacidade que o plano passa a ter para compreender quais são os 
anseios da população, sendo que essa não teve voz no momento do di-
agnóstico. Ou seja, durante o processo de elaboração e execução do 
plano a baixa participação social pode causar um efeito dominó negativo 
que afeta diretamente a efetividade do plano. 
 A Figura 10 mostra os efeitos que a baixa participação social 
pode causar durante o processo de elaboração e execução do PMSB. 
 
Figura 10 - Efeitos da baixa participação social em um PMSB. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 As projeções de população realizadas na elaboração do plano 
também foram um ponto negativo. Durante o processo foi adotado uma 
taxa de crescimento de 10% ao ano, para o ano atual a diferença entre a 




Metas e programas mal 
elaboradas 
Falta de acompanhamento na 
avaliação 






 O equívoco na projeção também levou ao superdimensionamen-
to das demandas, que é outro problema constatado no plano. 
 Um dos maiores defeitos do plano são as metas estabelecidas. 
Grande parte das metas são simplesmente ações a serem executadas com 
determinado orçamento, sem nenhum direcionamento. Não há definição 
de local para alocação das obras, assim como não houve definição de 
prioridades.  
 Mesmo com o diagnóstico superficial e o superdimensionamen-
to das demandas, não há justificativa para a forma como foram elabora-
das as metas. O Apêndice B traz as metas que foram estabelecidas no 
plano. 
 Os orçamentos trazidos pelo plano também não condizem com 
a realidade do município. Como já visto, Antônio Carlos é uma cidade 
de pequeno porte que possui uma arrecadação baixa. Somente as ações 
de médio prazo determinadas para a dimensão de esgotamento sanitário 
ultrapassam o valor de 34 milhões de reais, algo completamente fora do 
alcance do município. 
 Por fim, o PMSB de Antônio Carlos possui muitos equívocos. 
Até certo ponto, o plano consegue identificar os problemas do municí-
pio, entretanto falha bruscamente na sua função de planejar as ações 
para solucioná-los. Sendo que a baixa participação social e a falta de 
acompanhamento por parte da administração pública foram os principais 
agravantes dessa situação. 
  
5.7. Diagnóstico Técnico Participativo 
 
O diagnóstico é a etapa mais importante do processo de elabo-
ração e revisão do plano. É ele quem dá a sustentação do plano, pois, 
por meio dele são identificados os problemas e potencialidades locais e 
determinadas quais devem ser as prioridades de atendimento do plano. 
Um dos problemas encontrados no PMSB vigente foi a superfi-
cialidade do diagnóstico, devido principalmente a falta de participação 
da comunidade no processo. 
Por tanto, uma das propostas do presente trabalho foi o desen-
volvimento de uma metodologia para a realização de um diagnóstico 
técnico participativo. Tendo por objetivo uma participação intensa da 
população no processo. 
A metodologia proposta foi composta por uma coleta de dados 
quanti e qualitativos por meio da aplicação de um questionário à popu-
lação e pela capacitação dos munícipes em oficinas a serem realizadas 




Este trabalho abordou a elaboração, aplicação e análise de da-
dos parciais do formulário para identificar a situação do saneamento 
básico nos bairros. As oficinas e capacitações da população não foram 
contempladas neste estudo, devido ao curto período de tempo de execu-
ção deste. 
 
5.8. Elaboração do formulário para o diagnóstico da situação do 
saneamento básico no município 
 
A fim de identificar os problemas do município em relação aos 
quatro eixos do saneamento básico, elaborou-se um formulário que foi 
aplicado à população. O formulário também tem como objetivo introdu-
zir a discussão do saneamento básico à população. 
Outro problema que se encontrou no PMSB vigente foi a falta 
de unidades de planejamento bem definidas. Tendo isto em visa, uma 
das premissas do questionário é identificar as deficiências e potenciali-
dades de cada bairro, para assim facilitar a determinação das prioridades 
a serem trabalhadas no plano por localidade. 
O formulário foi elaborado com o auxílio do livro A informação 
no contexto dos planos de saneamento básico, o qual traz um conjunto 
de itens que devem ser abordados em um diagnóstico. Como o formulá-
rio seria passado manualmente a população, optou-se por desenvolver 
um questionário conciso, sem muita complexidade, mas que abordasse 
os principais itens de cada dimensão do saneamento. O formulário está 
disponível no Apêndice B. 
A primeira parte do questionário visa identificar o local do en-
trevistado, bairro, tipo de residência e quantidade de moradores no do-
micílio. 
Em seguida, é abordado sobre sistema de abastecimento de água 
do local. Nesta parte visa-se identificar se o local é abastecido pelo Sis-
tema de Abastecimento de Água – SAA da CASAN ou por Solução 
Alternativa Individual – SAI. Também se questiona a qualidade da água 
servida e serviço prestado pela CASAN e o tipo de captação e tratamen-
to de água utilizada na SAI, quando for o caso. 
A seção seguinte questiona sobre o sistema de tratamento de es-
goto do local. Visando identificar a existência do sistema, qual o sistema 
utilizado, periodicidade da manutenção e disposição do efluente. 
Seguindo com o formulário, o entrevistado é abordado sobre a 
coleta de lixo comum e reciclável. São questionadas a disponibilidade 




A penúltima seção aborda sobre a drenagem do local. Nesta 
parte visa-se identificar os locais com problemas de alagamentos, en-
chentes e com falta de manutenção nos sistemas de drenagem. 
A última seção do formulário é a de observações. Ela foi elabo-
rada para que o entrevistado pudesse discorrer sobre possíveis proble-
mas que não foram contemplados no questionário. 
As ACS são responsáveis pelo levantamento das condições de 
saneamento da área sob sua responsabilidade, por isso ficaram encarre-
gadas pela aplicação do formulário. 
A fim de garantir a eficiência na aplicação dos questionários se 
fez uma capacitação com as agentes. A primeira reunião ocorreu no dia 
31 de agosto de 2018. No encontro lhes foi explicado a importância do 
saneamento básico para o município, também se falou sobre o PMSB e 
do processo de revisão que estava se iniciando. Após a ambientação com 
o tema, lhes apresentado e explicado o formulário. Durante a explicação 
foram apontadas algumas inconsistências no questionário que precisa-
ram ser corrigidas. O Apêndice C traz a ata da primeira reunião com as 
ACS. 
A Figura 11 apresenta uma fotografia tirada durante o primeiro 
encontro com as ACS. 
 
Figura 11 - Primeira reunião com as ACS. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 
 Após o primeiro encontro as inconsistências levantadas foram 
corrigidas. Para o segundo encontro elaborou-se um instrutivo para o 




 No dia 17 de setembro de 2018 realizou-se o segundo encontro 
com as ACS. Durante a reunião foi apresentado a versão final do formu-
lário e sanadas as dúvidas sobre o seu preenchimento. Cada agente rece-
beu uma cópia do instrutivo que foi elaborado. No dia também ficou 
estabelecido o final do mês de dezembro do corrente ano como prazo 
final para a entrega dos formulários. O Apêndice D traz a ata da segunda 
reunião com as ACS. 
A Figura 12 apresenta uma fotografia tirada durante o segundo 
encontro com as ACS. 
 
Figura 12 - Segunda reunião com as ACS. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 Os formulários foram entregues às ACS no dia seguinte a se-
gunda reunião.  Segundo as agentes e a Prefeitura Municipal, o municí-
pio possui cerca de 3500 residências. 
 
5.9. Mobilização do Poder Público de Antônio Carlos 
 
 Como já visto, o saneamento básico é multidisciplinar e deve 
ser trabalhado nos diversos setores da administração pública. Setores da 
área da saúde, educação, meio ambiente, planejamento urbano, habita-
ção, recursos hídricos, administração, direito, dentre outros, devem tra-
balhar conjuntamente para que haja aumento da eficiência e eficácia das 
medidas públicas propostas. 
Visando a integração do processo de revisão com os demais se-




rio de Planejamento Rodrigo Conrat, uma reunião com os demais secre-
tários(as) e coordenadores(as) da Prefeitura Municipal. 
 O encontro ocorreu no dia 05 de setembro do corrente ano, no 
Auditório Sophia Mannes Besen em Antônio Carlos/SC. Estavam pre-
sentes o Vice-Prefeito, secretários(as) e coordenadores(as) de todas as 
pastas, vereadores e demais funcionários públicos locais. 
 A reunião seguiu a seguinte pauta: 
 O que o PMSB; 
 Quais as obrigações legais do município em relação ao sanea-
mento; 
 O que é saneamento básico e quais os seus efeitos dentro do 
município; 
 A correlação entre saneamento básico e saúde; 
 Como está a situação do país em relação ao saneamento básico; 
 Quais são os desafios do município hoje; 
 Debate. 
 
As Figuras 13 e 14 apresentam fotografias efetuadas durante a 
reunião realizada no dia 05 de setembro de 2018. 
 
Figura 13 – Aluno Vinícius durante a reunião com representantes do Poder 
Público de Antônio Carlos. 
 





Figura 14 - Membros da administração pública presente na reunião. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
O objetivo principal da reunião era passar a importância do en-
volvimento do Poder Público no processo de revisão. Isso, pois, durante 
a elaboração do PMSB vigente a participação dos membros da Prefeitu-
ra se restringiu ao setor de planejamento. A falta de conhecimento e 
participação dos responsáveis pela administração do município também 
foi um dos fatores que contribuiu para falta de efetividade do plano. 
Durante o debate, que durou cerca de duas horas, foram aponta-
dos os principais problemas do município em relação ao saneamento 
básico.  
Segundo os presentes, o ponto crítico do município continua 
sendo o esgotamento sanitário, principalmente na região central do mu-
nicípio onde a densidade demográfica é maior. Representantes da Secre-
taria de Saúde e Assistência Social afirmaram que os atendimentos a 
doenças de veiculação hídrica estão com um número alto no município. 
Outra questão que se destacou na conversa foi a ineficiência do serviço 
de coleta seletiva da cidade, que já vem recebendo diversas críticas pela 
comunidade. 
Já em relação as potencialidades do município, recebeu desta-
que o potencial do município para a construção de uma composteira 
comunitária. Segundo os presentes, grande parte dos munícipes trabalha 
com hortaliças e o refugo das vendas poderia ser destinado a reciclagem. 
O fator motivacional seria a geração de adubo orgânico de qualidade 
para os agricultores da região, além da retirada dos resíduos orgânicos 




vencional no município vem aumentando constantemente e grande parte 
do que é recolhido é reciclável. 
A reunião foi bem sucedida, contando com o engajamento de 
todos para a sequência do processo de revisão do plano. Ficou evidenci-
ado no encontro que boa parte dos presentes não sabia da existência do 
PMSB. 
 
5.10. Conselho Municipal de Saneamento Básico 
 
 O Conselho Municipal de Saneamento Básico – CONSAB é um 
importante instrumento da política de saneamento básico. Ele tem como 
atribuição auxiliar o Poder Executivo na formulação da política munici-
pal de saneamento básico e participar ativamente da elaboração, execu-
ção, avaliação e revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico. 
A Lei Municipal nº 1.389, de 2012, criou o Conselho Municipal 
de Saneamento Básico, contudo, o conselho nunca foi de fato ativado. 
Em conversa com o Sr. Rodrigo Conrat, se falou da importância 
do CONSAB para o processo de revisão do plano. Na discussão, ficou 
decido pela ativação do conselho. 
 Em consulta a Lei Municipal nº 1.389/2012, se percebeu um 
problema de redação no seu Artigo 18, que fala sobre a criação do 
CONSAB. No artigo, estava incompleta a parte onde deveria estar des-
crito a composição do conselho. A fim de corrigir a inconsistência, se 
propôs uma alteração na lei, com a correção do artigo em questão. O 
projeto alteração de lei foi levado a Câmara de Vereadores e aprovado 
por unanimidade. A alteração do dito artigo consta na Lei Municipal nº 
1.596, de 2018. 
 Resolvido o problema na redação da lei, se passou a definir os 
membros do conselho. A representação do conselho deve ser de forma 
paritária entre os representantes do Poder Público e representantes das 
organizações da sociedade civil, técnicas, prestadora de serviços e usuá-
rios de saneamento básico.  
 A reunião do CONSAB ocorreu no dia 17 de outubro do corren-
te ano, no Auditório Sophia Mannes Besen em Antônio Carlos/SC. No 
encontro se trabalhou a seguinte pauta: 
 Definição do Regimento Interno; 
 O que é o Plano Municipal de Saneamento Básico; 
 Por que a revisão deve ser feita; 
 Qual o papel do conselho nesse processo de revisão; 





 A Figura 15 traz uma fotografia efetuada na reunião do Conse-
lho Municipal de Saneamento Básico de Antônio Carlos. 
 
Figura 15 - Reunião do CONSAB. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 No encontro foram discutidos os problemas evidenciados no 
PMSB vigente. O destaque negativo ficou para as metas, programas e 
ações que foram estabelecidas, sendo que não possuem um direciona-
mento adequado pelo fato de terem sido mal elaboradas. No plano cons-
tam apenas orçamentos para o atendimento das metas, e, de acordo com 
os prestadores de serviço, estes não condizem com a realidade. 
 Outro ponto levantado foi a falta de participação tanto da socie-
dade quanto do Poder Público durante a elaboração do PMSB.  
 No debate também se discutiu a falta de conhecimento da popu-
lação em relação ao saneamento básico. Este é um dos fatores que indu-
zem os cidadãos a erros e irregularidades, principalmente no que diz 
respeito ao tratamento do esgoto sanitário e manejo dos resíduos sólidos. 
 A reunião também serviu para a discussão de metodologias para 
introduzir a sociedade no processo de revisão do plano. Foi conversado 
sobre a possibilidade da realização de oficinas e palestras nos bairros 
sobre o saneamento básico. Os representantes da empresa Veolia se 
puseram a disposição para participar ativamente desses encontros. 
 Contudo, antes da realização das oficinas abertas a população, 




bros do conselho. A capacitação é importante, pois, é o conselho quem 
deliberará as propostas do plano para o Poder Executivo, sendo assim, é 
preciso que todos estejam com os conhecimentos nivelados para analisar 
com clareza e eficiência tudo que for proposto na revisão do PMSB. 
 A Figura apresenta a reportagem publicada no site da Prefeitura 
Municipal sobre a reunião do CONSAB. 
  
Figura 16 - Publicação sobre a reunião do CONSAB no site da Prefeitura. 
 
Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Antônio Carlos/SC (2018)¹ 
 
5.11. Resultados parciais do diagnóstico 
 
 Os formulários foram entregues para as ACS no dia 18 de se-
tembro de 2018. Na segunda reunião realizada com as agentes, ficou 
estabelecido o final do mês de novembro do corrente ano como prazo 
final para a entrega dos questionários preenchidos. Entretanto, um perí-




agentes, adiando assim a entrega definitiva dos formulários para final de 
dezembro de 2018. 
 No total são aproximadamente 3500 formulários a serem preen-
chidos. Até o momento, foram entregues 969 respostas, cerca de 30% do 
total. A análise final dos formulários será feita com base nos dados apre-
sentados por cada bairro. Contudo, neste trabalho a análise será feita dos 
dados gerais do município, pois, ainda não há dados suficientes para 
todos os bairros, impossibilitando uma análise fidedigna da situação de 
cada localidade. 
 Até então, foram coletados dados de 14 dos 20 bairros existen-
tes no município. Sendo que, somente 5 desses bairros possui um núme-
ro significativo de respostas. Vale destacar que a maior parte dos dados 
obtidos até o momento provém da parte rural do município 
  
5.11.1. Sistema de abastecimento de água 
 
 Das 969 residências analisadas até o momento, 385 delas são 
abastecidas pelo Sistema de Abastecimento de Água – SAA da CASAN, 
as 584 residências restantes utilizam Soluções Alternativas Individuais - 
SAI. 
 O Gráfico 1, demonstrado a seguir, apresenta a proporção das 
residências abastecidas entre o SAA da CASAN e as SAI. 
 
Gráfico 1 - Sistema de abastecimento de água. 
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 Em relação ao serviço prestado pela CASAN, 32 das 385 resi-
dências constataram problemas com intermitência no abastecimento. 
Desse número apenas 14 alegam ter problema com frequência, sendo 
que o restante relatou que os períodos com falta de água são raros. 
 O Gráfico 2, demonstrado abaixo, apresenta os dados obtidos 
em relação a qualidade da água servida pela CASAN. 
 
Gráfico 2 - Qualidade da água servida. 
 
 Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 Conforme o Gráfico 2, a maior parte das residências não consta-
tou nenhuma anormalidade na água servida pela empresa. Em relação as 
residências que apresentaram problemas, foi constatado que estes ocor-
rem sempre em períodos intensos de chuva. 
 Outro fator que pode corroborar com os problemas constatados 
na qualidade da água de abastecimento é que das 385 residências aten-
didas pelo serviço, 257 nunca realizou a manutenção e limpeza do sis-
tema de reservação de água. 
 A maior reclamação da população atendida pelo SAA é o forte 
sabor de cloro na água. 
 Uma situação comum no município é que além do abastecimen-
to de água pelo SAA, muitas residências também utilizam uma fonte 
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 Em relação as 636 residências que utilizam SAI, 527 delas utili-
za mananciais superficiais. As 109 moradias restantes utilizam água 
provindas de fontes subterrâneas. 
 O Gráfico 3, apresentado abaixo, mostra a proporção entre a 
utilização de mananciais superficiais e subterrâneos. 
 
Gráfico 3 - Tipo de manancial da Solução Alternativa Individual. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 O Gráfico 4, apresentado a seguir, demonstra a proporção entre 
as residências que realizam algum tratamento na água de consumo e as 
que não realizam nenhum tratamento. 
 
Gráfico 4 - Tratamento na água de Solução Alternativa Individual. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
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 Conforme apresentado no Gráfico 4, pouquíssimas residências 
realizam algum tipo de tratamento na água consumida. Outro fator rele-
vante é que 100% das residências entrevistadas até o momento não utili-
za hipoclorito na água de SAI. 
 Os dados apresentados acima são muito importantes, pois se-
gundo dados da Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, 
hoje o Posto de Saúde do município atende muitos casos de doenças 
possivelmente de veiculação hídrica.  
 Há uma rejeição muito grande no município ao uso de hipoclo-
rito na água de consumo. A conscientização da importância do tratamen-
to da água é um dos desafios que deverão ser abordados.  
 Um fato que corrobora com a importância do tratamento da 
água de consumo é que, segundo a FUNASA, a cada R$ 1,00 investido 
em saneamento básico, o sistema de saúde economiza R$ 4,00 no trata-
mento de doenças causadas pela ausência de tratamento de água e esgo-
to. 
 
5.11.2. Esgotamento Sanitário 
 
 O esgotamento sanitário, como já visto, é o maior problema 
município de Antônio Carlos, os dados obtidos até o momento funda-
mentam essa afirmação. 
 O Gráfico 5, demonstrado abaixo, apresenta a proporção entre 
as residências que possuem tratamento de esgoto, as que não possuem e 
as que desconhecem a existência ou não do tratamento. 
 
Gráfico 5 - Tratamento de esgoto nas residências. 
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 Dentre as 969 residências avaliadas até o momento, 683 realiza 
algum tipo de tratamento de esgoto. Enquanto outras 258 delas não trata 
o seu esgoto. Houveram 28 casos que desconhecem a existência ou não 
do sistema de tratamento, sendo que, esses casos foram registrados em 
residências alugadas onde o inquilino não conhecia a situação do local. 
 O Gráfico 6, apresentado abaixo, demonstra o levantamento dos 
sistemas de tratamento de esgoto utilizados nas residências entrevistadas 
até então. 
 
Gráfico 6 - Sistemas de tratamento de esgoto utilizados. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 Antônio Carlos não possui sistema coletivo de tratamento de 
esgoto, logo, as residências utilizam sistemas de tratamento no lote.  
 O sistema Fossa-Sumidouro é o mais utilizado no local, com 
225 ocorrências entre as residências analisadas.  
 O sistema Fossa-Filtro-Sumidouro é o segundo mais presente, 
com 116 casos até o momento. 
 O estudo também apresentou 116 casos onde as residências 
utilizam a Fossa Negra (fossa rudimentar), que consiste basicamente em 
um buraco no solo para onde são direcionados a água e os dejetos para 
que estes infiltrem no solo. 
 A região central do município possui um solo argiloso com 
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douro na região. A solução adotada pela Prefeitura foi liberar a ligação 
do esgoto tratado na rede de drenagem local. A fim de garantir a quali-
dade do esgoto que será lançado na rede de drenagem, passou-se a exigir 
a utilização do clorador ao final do tratamento.  
 A ideia da utilização do clorador é boa, porém quase a totalida-
de das residências não utiliza a pastilha de cloro, tornando o sistema 
simplesmente em uma caixa de passagem sem finalidade. 
 Já há muita reclamação da população em relação ao mau cheiro 
das redes de drenagem do município, principalmente nas partes mais 
adensadas da região central.  
 Um dos pontos principais apresentados pelos sistemas de trata-
mento de esgoto é a falta de manutenção. O Gráfico 7, demonstrado 
abaixo, apresenta o levantamento da periodicidade com que as residên-
cias entrevistadas realizam a manutenção dos sistemas de tratamento. 
 
Gráfico 7 - Manutenção dos sistemas de tratamento de esgoto. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 O gráfico acima apresenta um dado crítico do município, onde 
aproximadamente 90% das residências nunca realizaram a manutenção e 
limpeza do sistema de tratamento de esgoto. Destaca-se a falta de manu-
tenção afeta diretamente a eficiência do sistema. 
 Outro dado importante constatado na pesquisa é que das 683 
residências que possuem algum sistema de tratamento de esgoto, 618 
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de fossa padrão” vendido nas lojas de materiais de construção. O muni-
cípio conta com apenas uma fiscal de obras e uma fiscal de vigilância 
sanitária, o que dificulta muito o controle da situação levantada. 
  
5.11.3. Manejo dos resíduos sólidos 
 
 Em relação a coleta convencional são poucas as reclamações 
por parte da população, o que não ocorre com a coleta seletiva, que é 
constantemente criticada. 
 O Gráfico 8, demonstrado abaixo, apresenta o levantamento dos 
dados de manejo dos resíduos sólidos nas residências. 
 
Gráfico 8 - Manejo dos resíduos sólidos. 
 
Fonte: Acervo do autor (2018) 
 
 De acordo com as ACS, as residências que assinalaram negati-
vamente em relação a coleta convencional, na verdade possuem acesso. 
Porém, precisam se deslocar até um ponto de coleta que fica distante de 
sua residência e consideram ruim essa situação. 
 No geral, a avaliação feita pelos usuários do serviço de coleta 
convencional é boa. As reclamações existentes são em relação aos pon-
tos de acondicionamento coletivo dos resíduos. Segundo os entrevista-
dos, esses pontos dificilmente passam por limpeza e manutenção e são 
fonte direta de proliferação de vetores como ratos e baratas, sem contar 
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 Já em relação a coleta seletiva, a avaliação do serviço é muito 
ruim. O principal ponto levantado pelos entrevistados é a falta de com-
promisso com os dias de coletas. São muitos os casos onde o horário e 
dia de coleta não são respeitados. 
 Segundo os entrevistados, não há mais motivação para fazer a 
separação dos resíduos. Diversas vezes os moradores fazem a separação, 
a coleta seletiva não passa e quem acaba levando os resíduos é o cami-
nhão de coleta do resíduo comum. 
 Outro problema é que o contrato de concessão do serviço de 
coleta seletiva previa o atendimento de todo o município, porém isso 
não está acontecendo. Boa parte dos bairros do interior da cidade não 
está sendo atendidos pela coleta ou sofrem com a irregularidade. 
  
5.11.4. Drenagem urbana 
 
 O município até então não vem sofrendo tanto com problemas 
relacionados a drenagem, isso é muito relacionado ao relevo do local 
que facilita o deslocamento das águas pluviais. 
 O Gráfico 9, demonstrado abaixo, apresenta os problemas com 
a drenagem levantados pelos entrevistados. 
 
Gráfico 9 - Problemas na drenagem urbana 
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 De acordo com o gráfico acima, foram poucos os casos de pro-
blemas com drenagem no município. Entre as 969 residências analisadas 
até o momento, apenas 47 alegaram sofrer com problemas de alagamen-
tos nos bairros. Mesmo possuindo uma boa drenagem natural, algumas 
regiões mais baixas no município ainda sofrem com problemas de en-
chentes e alagamentos em épocas muito chuvosas, demandando atenção 
em relação aos seus sistemas de drenagem.  
 
5.11.5. Considerações finais sobre os dados obtidos por meio da 
aplicação dos formulários 
 
 Em relação aos resultados apresentados, vale ressaltar que os 
dados não passaram por estudos técnicos para comprovar a sua veraci-
dade. Os dados provêm unicamente das respostas dos entrevistados, 
estando sujeitos a erros e omissões, intencionais ou não.  
 Segundo as ACS, alguns entrevistados se sentiram coagidos 
pelas perguntas por temer alguma fiscalização e/ou possível multa, o 
que pode ter interferido nas respostas. 
 Contudo, as informações obtidas já começaram a dar uma forma 
aos problemas do saneamento básico do município e aos principais an-
seios da população.  
 Em relação a proposta do formulário de introduzir a discussão 
do saneamento básico à população, a resposta foi muito positiva. Algu-
mas pessoas já vieram procurar a Prefeitura para sanarem dúvidas rela-
cionadas ao tema. Logo, a proposta do formulário de iniciar um proces-
so de conscientização vem se mostrando eficaz.  
 Por fim, se espera que ao final da análise completa dos dados se 
possam identificar quais são os problemas do saneamento básico pela 
ótica da população e quais seus anseios. Também se espera identificar os 
pontos críticos do município, para assim estabelecer as prioridades que 
devem ser levadas para a revisão do plano. 
 
5.12. Revisão do PMSB: Próximos passos 
  
 Em conversa com o Secretário de Planejamento e com os mem-
bros do CONSAB, ficou claro que a revisão do plano precisará ser in-
tensa, pois o PMSB vigente conta com muitas falhas a serem corrigidas. 
 A proposta deste trabalho é que o processo de revisão seja o 
mais participativo possível. Para isso, o trabalho iniciado aqui com a 
aplicação do formulário, deve ser levado adiante com a realização de 




saneamento básico para as rodas de discussão, mostrando a sua impor-
tância no cotidiano das pessoas.  
 A ideia das capacitações também reflete na possível formação 
de “fiscais” para o município. Isso, pois, uma população bem informada 
tende a aumentar o controle e cobrança em cima da administração públi-
ca, evitando que o PMSB acabe sendo “engavetado” novamente.  
 Em reunião com o Secretário de Planejamento, foi elucidada a 
possibilidade de a Prefeitura firmar parcerias, como por exemplo, com a 
Universidade Federal de Santa Catarina, para a realização desses even-
tos informativos. 
 Durante encontros com os prestadores de serviços de saneamen-
to do município, as propostas feitas para a participação no processo de 
revisão foram bem aceitas. Tanto os representantes da CASAN quanto 
da empresa Veolia, que são diretamente interessados no PMSB, se puse-
ram a disposição para auxiliar na revisão e demais ações. 
 O diagnóstico elaborado neste trabalho abordou apenas o levan-
tamento das demandas sociais. Para a continuidade da revisão do plano 
é necessário um levantamento dos dados técnicos do saneamento a se-
rem obtido com os prestadores de serviço. 
 Outro ponto importante que precisa ser trabalhado na revisão do 
PMSB é a projeção populacional, pois a projeção do plano vigente não 
condiz com a realidade do município e precisa ser corrigida para o se-











6.  CONCLUSÃO 
 
 Este trabalho apresentou a avaliação técnica do Plano Municipal 
de Saneamento Básico de Antônio Carlos/SC, em relação a sua elabora-
ção e execução. A análise foi feita de acordo com as exigências das 
legislações pertinentes e de dados obtidos com a Prefeitura Municipal e 
prestadores de serviço. 
 O estudo constatou que, embora tenha havido melhoras na situ-
ação do abastecimento de água e também em relação ao manejo dos 
resíduos sólidos comuns, o PMSB de Antônio Carlos não foi plenamen-
te efetivo. Boa parte dos problemas que haviam sido constatados anteri-
ormente se manteve ou até foram maximizados com o aumento da popu-
lação.  
 Positivamente, o plano trouxe uma boa base teórica, que possi-
bilita a compreensão, por parte dos gestores, dos princípios fundamen-
tais que devem orientar o planejamento do município. Também se con-
seguiu identificar boa parte dos problemas locais com base na análise 
técnica dos dados disponíveis. 
 Dentre as suas deficiências, destaca-se a baixa participação 
social em todo o processo, esta que foi um dos fatores cruciais para a 
baixa efetividade do plano. Outra inconsistência encontrada foi a supe-
restimação da projeção populacional do município, que teve por conse-
quência o superdimensionamento das demandas identificadas. As metas 
estabelecidas foram uma das maiores deficiências do plano, destacando-
se que não houve definição de local para alocação das obras e serviços, 
assim como não houve a definição de prioridades.  
 O PMSB de Antônio Carlos apresentou muitos equívocos. Até 
certo ponto, o plano identificou os problemas do município, entretanto 
falhou bruscamente na sua função de planejar as ações para solucioná-
los. 
 O trabalho também abordou o início da etapa de diagnóstico 
para a revisão. A pesquisa trouxe o levantamento das demandas sociais, 
obtidas por meio da aplicação de um questionário. 
 Em relação ao abastecimento de água, os maiores problemas 
identificados foram grande quantidade de residências ainda sem acesso a 
rede pública de abastecimento de água e a falta de tratamento das águas 
provenientes de soluções alternativas de abastecimento.  
 Para a dimensão esgotamento sanitário, destacou-se que apro-
ximadamente 30% das residências não possuem tratamento de esgoto. 
Outro agravante foi a falta de manutenção e limpeza dos sistemas, situa-




 Em relação ao manejo dos resíduos sólidos, a população se 
mostra satisfeita com o serviço de coleta convencional, com ressalvas ao 
gerenciamento das lixeiras comunitárias que sofrem com a falta de ma-
nutenção. O maior problema constatado até então, é a ineficiência dos 
serviços de coleta seletiva. A população está se mostrando desmotivada 
para fazer a separação dos resíduos devido ao descaso do serviço. 
 Na questão da drenagem urbana, mesmo possuindo uma boa 
drenagem natural, algumas regiões mais baixas no município ainda so-
frem com problemas de enchentes e alagamentos em épocas muito chu-
vosas e demandam a atenção em relação aos seus sistemas de drenagem. 
 As informações parciais obtidas já começaram a dar forma as 
questões do saneamento básico do município e aos principais anseios da 
população. A proposta do formulário de iniciar um processo de consci-
entização se mostrou eficaz, visto que, pessoas que participaram da 
pesquisa tem procurado a Prefeitura para sanarem dúvidas relacionadas 
ao tema. 
 Para o seguimento da revisão do plano, a proposta deste traba-
lho é tornar o processo o mais participativo possível. Para tanto, se pro-
pôs o firmamento de parcerias com instituições e empresas que possam 
contribuir na transmissão de conhecimento à população e enriquecer a 
discussão do saneamento básico no município. 
 Durante o desenvolvimento desta pesquisa, os responsáveis 
pelos serviços se mostraram engajados e motivados a dar seguimento ao 
processo de revisão. A Prefeitura Municipal proporcionou todo o supor-
te necessário para que as atividades fossem realizadas da melhor manei-
ra possível. 
 Este trabalho mostrou a importância da revisão do PMSB de 
Antônio Carlos, pois, a solução dos problemas de saneamento do muni-
cípio começa com um planejamento eficiente dos serviços, obras e ações 
a serem executados. A vontade política e da população devem andar 
lado a lado para que os problemas existentes possam ser superados e 
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AÇÕES ITEM DESCRIÇÃO PRAZO LIMITE
1.1
Ampliação da capacidade de tratamento de água. (+ 12,50 
L/s; Total = 19,50 L/s)
2013
1.2
Investimento em ligações com hidrômetro. (+ 201 ligações; 
total = 1281 ligações)
2013
1.3








Investimento em ampliação da rede de abastecimento de 
água. (+ 9556 m; total = 60910 m)
2013
1.6 Investimento em ampliação da capacidade de reservação. 2013
1.7 Investimento em abastecimento de água da área rural. 2013
1.8 Implantação de programas de proteção do manancial. 2013
1.9 Recomposição de mata ciliar dos mananciais. 2013
1.10
Manutenção e melhoria das instalações dos sistemas de 
captação.
2013
1.11 Instalação de macro medidor nas adutoras de água tratada. 2012
1.12 Melhoria das condições dos reservatórios existentes. 2012
1.13 Instalação de medidores de nível nos reservatórios. 2011
1.14 Melhoria das condições da ETA. 2011
1.15 Tratamento do lodo gerado na ETA. 2013
1.16 Monitoramento de água bruta e tratada. 2013
1.17 Criação do Núcleo de Mobilização e Educação Ambiental. 2013
1.18
Adequação documental para a Licençã Ambiental da ETA 
e Outorgas.
2012
1.19 Elaboração de Cadastro Georeferenciado. 2013
1.20 Estruturação de programas de controle de perdas. 2012
















AÇÕES ITEM DESCRIÇÃO PRAZO LIMITE
2.1
Ampliação da capacidade de tratamento de água. (+ 12,50 
L/s; Total = 19,50 L/s)
2019
2.2
Investimento em ligações com hidrômetro. (+ 832 ligações; 
total = 2112 ligações)
2019
2.3




Substituição de hidrômetros para renovação do parque de 
hidrômetros. (+ 1555 substituições)
2019
2.5
Investimento em ampliação da rede de abastecimento de 
água. (+ 18883 m; total = 79793 m)
2019
2.6
Investimento em ampliação da capacidade de reservação.     
(+ 400 m³; total = 550 m³)
2019
2.7












Manutenção das condições de conservação dos 
reservatórios existentes.
2015
2.11 Manutenção das condições da ETA. 2016
2.12 Renovação da Licença Ambitental da ETA. 2016
2.13 Tratamento do lodo gerado na ETA. 2019
2.14 Monitoramento de água bruta e tratada. 2019


















AÇÕES ITEM DESCRIÇÃO PRAZO LIMITE
3.1
Ampliação da capacidade de tratamento de água. (+ 12,50 
L/s; Total = 31,50 L/s)
2025
3.2
Investimento em ligações com hidrômetro. (+ 1107 
ligações; total = 3219 ligações)
2025
3.3




Substituição de hidrômetros para renovação do parque de 
hidrômetros. (+ 2452 substituições)
2025
3.5
Investimento em ampliação da rede de abastecimento de 
água. (+ 58654 m; total = 138447 m)
2025
3.6
Investimento em ampliação da capacidade de reservação.     
(+ 200 m³; total = 750 m³)
2025
3.7




Monitoramento de programas de proteção do manancial e 
matas ciliares.
2025
3.9 Renovação da Licença Ambitental da ETA. 2020
3.10




Manutenção das condições de conservação dos 
reservatórios existentes.
2021
3.12 Manutenção das condições da ETA. 2022
3.13 Tratamento do lodo gerado na ETA. 2025
3.14 Monitoramento de água bruta e tratada. 2024


















AÇÕES ITEM DESCRIÇÃO PRAZO LIMITE
4.1
Ampliação da capacidade de tratamento de água. (+ 12,50 
L/s; Total = 43,50 L/s)
2025
4.2
Investimento em ligações com hidrômetro. (+1242 ligações; 
total = 4461 ligações)
2030
4.3




Substituição de hidrômetros para renovação do parque de 
hidrômetros. (+ 2928 substituições)
2030
4.5
Investimento em ampliação da rede de abastecimento de 
água. (+ 73692 m; total = 212139 m)
2030
4.6
Investimento em ampliação da capacidade de reservação.     
(+ 200 m³; total = 950 m³)
2030
4.7




Monitoramento de programas de proteção do manancial e 
matas ciliares.
2030
4.9 Renovação da Licença Ambitental da ETA. 2028
4.10




Manutenção das condições de conservação dos 
reservatórios existentes.
2027
4.12 Manutenção das condições da ETA. 2028
4.13 Tratamento do lodo gerado na ETA. 2030
4.14 Monitoramento de água bruta e tratada. 2030

















AÇÕES ITEM DESCRIÇÃO PRAZO LIMITE
1.1 Rede coletora de esgotos, interceptores e acessórios.      2013
1.2 Ligações prediais de esgoto. 2013
1.3 Tratamento de esgotos. 2013
1.4 Investimento em esgotamento sanitário na área rural. 2013
1.5
Levantamento de necessidades para atendimento à áreas rurais - sistemas 
alternativos.
2012
1.6 Elaboração do Projeto Executivo de Esgotamento Sanitário. 2012
1.7 Adequação documental para Licença Ambiental e Outorga. 2012
1.8
Análise e monitoramento dos parâmetros do efluente tratado e do corpo 
receptor.
2013
2.1 Rede coletora de esgotos, interceptores e acessórios. 2019
2.2 Ligações prediais de esgoto. 2019
2.3 Tratamento de esgotos. 2019
2.4 Investimento em esgotamento sanitário na área rural. 2019
2.5




Análise e monitoramento dos parâmetros do efluente tratado e do corpo 
receptor.
2019
2.7 Renovação da Licença Ambiental ETE. 2016
2.8 Atualização do cadastro georeferenciado. 2019
2.1 Rede coletora de esgotos, interceptores e acessórios. 2025
2.2 Ligações prediais de esgoto. 2025
2.3 Tratamento de esgotos. 2025
2.4 Investimento em esgotamento sanitário na área rural. 2021
2.5




Análise e monitoramento dos parâmetros do efluente tratado e do corpo 
receptor.
2025
2.7 Renovação da Licença Ambiental ETE. 2024
2.8 Atualização do cadastro georeferenciado. 2025
2.1 Rede coletora de esgotos, interceptores e acessórios. 2030
2.2 Ligações prediais de esgoto. 2030
2.3 Tratamento de esgotos. 2030
2.4 Investimento em esgotamento sanitário na área rural. 2030
2.5




Análise e monitoramento dos parâmetros do efluente tratado e do corpo 
receptor.
2030
2.7 Renovação da Licença Ambiental ETE. 2026

















































AÇÕES ITEM DESCRIÇÃO PRAZO LIMITE
1.1 Serviços de coleta e transporte de resíduos domiciliares. 2013
1.2 Serviços de coleta seletiva e valorização. 2013
1.3 Destinação final de resíduos. 2013
1.4 Valorização de materiais. 2013
1.5




Programa de Educação Ambiental para separação dos 
resíduos na fonte.
2013
1.7 Aquisição do terreno para o centro de triagem. 2011
1.8 Construção do galpão 2011
1.9 Aquisição de equipamentos para o centro de triagem. 2011
1.10
Projeto e Licenciamento Ambiental para o 
funcionamento do centro de triagem.
2011
2.1 Serviços de coleta e transporte de resíduos domiciliares. 2019
2.2 Serviços de coleta seletiva e valorização. 2019
2.3 Destinação final de resíduos. 2019
2.4 Valorização de materiais. 2019
2.5




Programas de educação ambiental para otimização dos 
processos de acondicionamento e armazenamento.
2019
2.7 Renovação da Licença Ambiental do centro de triagem. 2016
2.8 Manutenção do centro de triagem. 2019
3.1 Serviços de coleta e transporte de resíduos domiciliares. 2025
3.2 Serviços de coleta seletiva e valorização. 2025
3.3 Destinação final de resíduos. 2025
3.4 Valorização de materiais. 2025
3.5




Programas de educação ambiental para otimização dos 
processos de acondicionamento e armazenamento.
2025
3.7 Renovação da Licença Ambiental do centro de triagem. 2020
3.8 Manutenção do centro de triagem. 2025
3.9 Renovação da Licença Ambiental do centro de triagem. 2024
4.1 Serviços de coleta e transporte de resíduos domiciliares. 2030
4.2 Serviços de coleta seletiva e valorização. 2030
4.3 Destinação final de resíduos. 2030
4.4 Valorização de materiais. 2030
4.5




Programas de educação ambiental para otimização dos 
processos de acondicionamento e armazenamento.
2030
4.7 Renovação da Licença Ambiental do centro de triagem. 2028


































AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO - PMSB 




















AÇÕES ITEM DESCRIÇÃO PRAZO LIMITE
1.1 Drenagem na pavimentação de vias. 2013
1.2 Manutenção de redes de drenagem pluviais. 2013
1.3 Programas de educação ambiental. 2013
1.4
Monitoramento e manutenção do sistema de 
macro drenagem
2013
2.1 Drenagem na pavimentação de vias. 2019
2.2 Manutenção de redes de drenagem pluviais. 2019
2.3 Programas de educação ambiental. 2019
2.4
Elaboração dos mapas de pontos críticos de 




Monitoramento e manutenção do sistema de 
macro drenagem
2019
3.1 Drenagem na pavimentação de vias. 2025
3.2 Manutenção de redes de drenagem pluviais. 2025
3.3 Programas de educação ambiental. 2025
3.4
Monitoramento e manutenção do sistema de 
macro drenagem
2025
4.1 Drenagem na pavimentação de vias. 2030
4.2 Manutenção de redes de drenagem pluviais. 2030
4.3 Programas de educação ambiental. 2030
4.4














AVALIAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO - PMSB 



































APÊNDICE C – Formulário para diagnóstico do saneamento básico 






















































APÊNDICE F – Ata da reunião com os membros do Poder Público 


















APÊNDICE G – Ata da reunião do Conselho Municipal de Sanea-














APÊNDICE H – Lista de presença da reunião do Conselho Munici-
pal de Saneamento Básico de Antônio Carlos 
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